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CoNTRATO N" 260/2024, QUE FAZEM ENTRE S, O MUNIC\PIO

DE cHÁ âRANDHPÊ, PoR TNTERMÉD,o DÁs sEcRErARlÁs
MI.TNICIPAIS DE AGRICULTURA E INFRAESTRUTURA E A
EMPRESA M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA

O tUUtttCíptO Og CHÃ GRANDE, pessoa juridica de direito público interno, com sede e Foro em
pernambuco, localizado à Avênida são José, n" '10'1 centro. chã Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o no

í í .049.806/0001-90, neste ato represenlada pela sua Gestora e Secretária de Educaçáo, Esportes, Cultura,
Turismo e Juventude Sra. Alzira de Lucena Correia Leite Neta, brasileira, divorciada, proíessoÍa. nomeada por

meio da PortaÍia No 146/2024 daled€ em 31105nO24 poÊadora da Carteira de ldentidade n" 7.748.604 SDS/PE.
CPF n" 072.000.164-11. EM CONJUNTO com o Secretario de Governo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho,
brasileira, divorciado, comerciânte, noÍneado por meic do DecÍeto N" 036 de 01 de setêmbro de 2018. portador da
Carteira de ldenüdade n" 3.581.163 SSP/PE. CPF n" 649.468 8ô4-00. no uso de suas atribuiçóes legâis, neste âto
denominados simplesmente CONTRATANTE, e a empresa M. L. de Quêiroz Filho Ltda, inscrila no CNPJ sob o
no 23.693.86010001§3. sêdiada na Rodovia Joâo Gouve:a da Silva, S/No - Boa Vista - Chã Grande/PE - CEP:
55.636-000, doravante designada CONTRATADA, n€lste âto rêpresentada por José Lêonardo de Lira,
empíesário, portador da Carteira Nacrional de Habilitaiãc,rr" 02969278516, expedidã pelo Departamento Estaduâl
de Trânsito de Pernambuco, CPF n' i166.862.324-9'l, conf()rme procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o quê consta no Processo n" 033/2024 e em observância,às disposições da Lei n" '14.133, de 1" de abril de 2021,
e demais legislação âpliúvel, resolvem celebrar o pÍêsenle Termo de Contrato, decorrente do Dispensa
Emergencial no 001/2024, mediarlúe as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

í. cLÁusuLA PR|ME|RÂ - OBJETO (art. 92, I e [)

1.1. O obieto do presenie instrumentc é â AquisiÉo de Combustiveis destinados ao abaslecimento da Frota de
Veículos e Equipamentos próprios d1s Secretarias Muricipais de Agricultura e lnírâestrutura, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência

1.2. Objeto da contralaÉo
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Combusli!€l - Ólêo Diesd Tipo S'C.
âutomotrvo, em menoÍ propoíçàc,
nilÍogênio, enxoÍe ê oxigênio e de
acordo con Vigente da ANP

'1 .3. Vinculam esta contl?teção, independentemente de transcrição

O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contralado;
Eventuais anexos dos documenlos supra(:ilados

Lrtro

3.1

3.4

2. cúusuLA sEcuNDA - vtcÊNctA E pRoRRo(iAçÃo

2.1. o prazo de vigênciâ da contratação é de até 3í de dezembro de zo24 contados da assinatura
aÍtigo 105 da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

ênte prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa

na íorma do

2.1.1. O pazo de vigêncaa será automaticam
o objeto nâo íor concluido no peÍíodo ÍiÍmado
do conlratado, previstas neste instrumento
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CATMÂT

BR04ô1552

VALOR
TOTÂL R'

10 571 974 3 914.2e2 60 420 91

2.2. O contrato
de inidoneidade
aplicação.

não poderá ser prorrogado quando o conlratâdo tiver sido penalizado nas aou impêdimento dê licitar e contratar co poder público, observad
declaraçáo

ngências de
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3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aÉ.92' lV' Vll e Xvlll)

3.1. O Íegime de execuçáo contratuâl' os modelos ce gestáo e de execução' assim como os prazos e condiÇões

aà conoriao, entrega, ôbservaçáo e recebimento do obiêto constam no Termo de Referência. anexo a este

ContÍato.

+. cúusut-l QuaRTA - sUBcoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual

5. CúUSULA OUINTA - PREçO (eÉ. 92, V)

S.1. O CONTRATANTE pagaÍá à CONTRATAOA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade solicitada

e deduzido o percêntuat de desconto; perfazendo o total de R§ 80.420,91 (Oitentã mil, quatrocentos e vinte
reais e noventa ê um contâvoa).

5.2. Durante o p€riodo de vigência da ata seráo praticados os descontos sobre o preço mêdro ao consumrdor

divulgado pelo Sistema de Leventamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombuslíveis - ANP, resumo semâr'tal na cidade de Vitória de Sânto Antão /PE, nos seguintes peÍcentuais.

5.2.2. Óleo Diêsêl Sí0 - 0,6% (zero vírgule sêis por cento), calculado sobre o preço mêdio ao consumidor
divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustiveis - ANP, resumo Íiemanal na cidade de VitóÍia de Santo Antão /PE, corÍespondênte à R$ 5,55
(cinco rêais e cinquenta e cinco centavos) o litro, na data da assinatura do presente contrato.

5.3. Os preços dos @mbustiveis, conÍorme â propostâ apÍesentadâ pela CONTRATADA, será calculado
considerando o preço médio ao cc'nsumidor do litro do referido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levantamento de Prêços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, resumo
semanal na cidade de Vitória de Sânto AntáoiPE, sobÍe o qual será deduzido o valor correspondente ao percentual
do desconto descrito no carágrafo afi€,rior e oÍerecido pela CONTRATADA.

5.4. O valor do litro dos combustiveis será apurado pelo Fiscal do Contrato, mediânte pesquisa realizada no site
da ANP - Agência Nacional do Petróle3 vigente na data de emissáo quinzenal da nota fiscal.

5.5. No valoÍ acima esülo incluidas todas as dêspesas ordináÍias diretas e indirelas decorrentes da execuçáo do
objeto, inclusive tÍibutos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÇáo. frête, seguÍo e oulros necessários ao cumpÍimento integral do objeto da
contrataçáo.

6. CúUSULA SEXTA . PAGAUET{TO (art. 92, V ê Vr)

6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratâdo e demais condiçôes a ele referentes encontram-se deflnidos no
Termo de Referência, anexo a esle Contrâlo.

7. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTR TANTE (eÍt. 92, X, Xt e XtV)

7.1. São obÍigações do ContÍatanle

7.2. Exigi o cumprimento de todas as obÍigâçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos:

bP

7.3. Receber o objelo no prâzo e condições êstabelecidas no Termo de RefeÍência;

7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrêÇôes veÍiÍicadas no objeto fornecido, para
que seja por ele subslituldo, rêparado ,)u corrigido, no total ou em parle, ás suas expensas,

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contralo ê o cumprimento das obrigações pelo contratado;

7.6. Efetuar o pagâmenlo ao Conlrêtitclo do valor ccrrespondente
condiçÕes estabelecidos neste Contralc e no Termo de Referência.

ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções, prêvistâs na lei e neste to,
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Cientifcar o órgão de replesentação iudicial para adoçáo das medidas cabiveis quando do descumpnmen to
7.8
de obrigaçÔes Pelo ContEtado;

7'gExplicitamenteemLtirdecisãoS.]bÍetodasaSsolicitaçôeseÍeclamacóesrelacionadasàexecr.rçàodo
oÍesente Contrato, ressalvados o.;q*rir;;t: manifestamente rmpertinenies. meÍamente protelatóÍios ou de

nenhum interesse parâ a boa execuÉo do ajuste

7.,10'AAdministraÉoteráoprazode,!mês'acontardadatadopíotocolodorequerimentoparadecidiÍ'
admitida a pronogação motivada, por igual periodo'

7.'ll,Respondereventuaispedidosdereestabe]ecirr,entodoeqUilibrioeconômico-financeiroíeitospelo
contratado no prazo máximo de '15 (qurnze) dias úteis'

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de pÍocesso administrativo parâ apurilÇáo de

descumprimento de cláusulas contratuais'

7,13.AAdministraÉonãorêsponderáporquaisquermmpromissosassumidospelocontratadocomteÍceiÍos.
ài"Jà qr" 

"iriurààoã 
à execu@b ào 

"onir"to, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

àe ato ào Conlratado, de s€us empÍêgados. prepostos ou subordinados

8. CúUSULA t{oNA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV' XVI e XVll)

g.1. o contratâdo dgve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contralo e em seus anexos, âssumindo

como exdusivamente seus os riscos e as áelpesas decorÍentes da boa e perfeita execuÉo do objeto.

observando, ainda, as obrigãçõ€s a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizâr-se pelos vicios e danos decorrentês do objeto, de acordo com o cÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 199O).

g.3. Comunicar ao contrâtante, no prâzo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da enlrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo prêvisto, com a devida comprovaÉo

8.4. Atender às detêÍminações rêgulares êmilidas pêlo fiscâl ou gestor do contrato ou autoridade superior (aÍt.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÉo por eles solicitados.

8.5. Reparar, corÍigir, Íemo'\,/er, re@nstruir ou substituir, às suas expensas, no toial ou em parle, no prazo flxado
pelo Íiscal do cont'ato, os bens nos quais se veriíicarem vícios, defeitos ou incorreçôes resullantes da execução ou

dos mateÍiais empregados.

8.6. Responsabilizar-sê pelos vícios e danos decorÍentes da execução do obieto, bem como por todo e qualquer

dano cáusado à Administraçáo oJ terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscálizaçáo ou o
ammpanhamenlo da execuçáo contrdtual pelo conlratanle, que ficaÍá autorizado a descontaÍ dos pag,lmentos

devidos ou da garantia, caso exigida, c valor correspondente âos danos sofridos.

8.7. Quando náo for possivel a veificação da regularidade online o contratâdo deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalizaÉo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamenlo. os seguintes
documentos: 1) prova de r8gularidâde relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem â regulâridade perante â Fâzenda Estâdual ou
Distrital do domicilio ou sede do contralado;4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidão l',Jegativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Rêsponsabilizar-se pêlo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscâis, comerciais
e as demais previstas enr legislação especírica, cuja inadlnrplência nâo transfeÍe a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do mntÍêto.

8.9. Comunicar ao Fiscal do crntrat(', no pÂzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência an(,rmal ou
acidente que se veriíique no local da execução do objeto contratual

8.10. Paralisar, poÍ determinaÇáo do cônlratante, qualquer âtividade que não esteja sendo execulada de acoÍdo
com a boa técnicâ ou que ponha em ri$co a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Chã Grande
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8.1'1. Manter durante toda a vigênciâ do contrato, €m compatibilidade com as obrigaçoes
condaçóes exigidas paÍa habilitâção na licitaçáo

. lodas as
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(3) Compensatória, paÍa a inexêcuçáo total do contrato prevista nâ alínea "c'do subilem 1 .1 . de 20c./o a 3Oo/"

ontrato
(5) Para infraÇões descritas na al nea 'd" do subitem 1 1 1. a m seÍá de 20% a 30 o Ccntrato

AV. Sõo José. n'l0l, CentÍo, Ctrb Cronde-iE. CrA SS.esb-oth
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8.12. Cumprir, durante todo o periodo de êxecuçáo do conlrato' a reserva de cârgos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabititado da previdenciá Social ou pâÍa âprendiz bem como as rêsêrvas de cârgos

óievistas na tegistàçáo (aÍt '116, da Ler n 014 133, de 202'1)'

8.13. Comprovâr a Íeserva de cilrgos a que se reÍe:e a clá.usula acima' no prazo fixado pelo fiscal do. contrato'

com a indicaÉo dos empregados'q'ú-piãã*n"o, as reÍeridas vagas (art. 116. parágÍaÍo único. da Lei n.0

14.133, de 202'l).

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contratoi

g.,15. Arcar com o ônus decorrênte de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitãtivos de sua proposta,

in"ú"ir" qr"nto aos custos variáveis decorrentes àe Íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto iniciâtmente em sua propósta não seia satisfatóric paÍa o âtendimento do objeto da contrataÉo exceto

iuànOo oconer atgum dos evêntos arrolados no art 124, ll d, da Lei no 14 '133' de 2021'

g.16. cumpÍir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito ÍedeÍal, estadual ou municipal, as no'mas de

segurançâ do conlÍatante.

8.17. Náo transferir â outrêm, o objelo do Contrato.

g.1g. o transpoÍte, elrga e a dêscarga dos produtos correráo por conta da(s) empresa(s) vencedor(âs), sem

quatquer custo'adicionaléolicitado postãriormente a Secretaria Municipal de EducaÉo, Esportes, Cultura, Turismo

e Juventude de Chã Graflde.

9. CúUSULA DÉClirA- GARANTIA DE EXECUçÃO (arl 92' Xll)

9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual dâ execução

r o. cúusuLA DÉcl A PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

'10.1. Comete infraÉo âdminislrativa, nos teÍmos da Lei no 14 133, de 202'1' o contratado que:

a) der causa à inêxecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuÉo parcial do contÍato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento

dos seÍviços púUicos ou ao iÍ ôresse coletivo;
c) der causâ à inexecução total do conlrato;
d) ensejaÍ o retardamênto da êxecuÉo ou da entrêga do objeto dâ contrâtaÉo sem motivo justiÍicadol

e) apresentar documenlaÉo íaba ou prestar declaração íalsa durante a exêcuÉo do contrato:
f) praticâr alo frâudulênto na execuçáo do contrâto;
g) comportaFse de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualquer natureza;
h) praticaÍ ato lesivo previsto no aÍl. 50 da Lei no 12.84ô, de 1" de agoslo de 2013.

10.2. Seráo aplicadas ão contÍatado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançôes:

i) Adveítência, quando o contralado der causa à inexecuÉo parcial do conlrato, sempre que não se
justificar a imposieo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lêi n0 '14.133, de 202'l);
ii) lmpêdimênto dê licitârê côntrâtar, quendo praticâdas as condutâs descritâs nas alineas'b", "c" e 'd" do
subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §
4", da Lei no 14.133, de2021\l
iii) OeclaraÉo de lnidonêldadê parâ licitar e conúatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", 'f', '9" e "h" do subitem acima dêste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 'd", que justiíiquem
a imposiÉo de penalidadê mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multâ:
(1) MoÍatória de 0,07% (sete centêsimos por cento) do valor total do contrato poÍ dia de atraso injustiflcado,
até o máximo de 2úlo (dois poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 90 (novenla) daas autorza â Administraçáo a promover a extinÉo do contrato por
descumprimento ou cumpfimento iÍregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n.
14.133, de2A21.
(2) Compensatória, para âs inÍra;ôes descÍitas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1'1 1, de O,SO% a 30% do
valor do Contrato.

do valor do Contratô.
(4) Para infraçáo descrila na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1}o/o a 30%
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(6)Paraarnfraçàodescntanaalnea'a'dosubitem11"l'amultaseÍáde0596a30%dovalordoContrato'
ressalvadas as seguintes inÍlações:

10.3. A aplicação das sançÕes preÚistas neste Contrato não exclui' em hipôtese alguma' a obrigação de

,"pãi"óà"-iãt"girl do Jrno 
""r""aó "o 

contratante (art' 156' §9o' da Lei no ',!4'133' de 2021)'

,10,4'TodasassançÔesprevistasnestecontratopoderãoSêraplicadascumulativamentecomamulta(aÍ1.156.

§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1.AntesdaaplicâçâodamuíaseÍáÍacultadaadefesadointeressâdonoprazodel5(quinze)dias
ui"i", *nràoo o" o"ia desua intirnação (art' 157' da Lei no 14'133 dê 2021)'

.10.4.2. Se a multa aplicadã e as indenizaçÓes cabiveis Íorem superiores ao valor do- pagâmento

eventualmente devido pelo conlratante ao contratado, além da peÍda desse valor' -a^diÍerença 
será

descontada da garantia prestada ou será cobradâ judicia|mente (art, ,156, 
§8o, da Lei no 14,133, de 2021),

lO.4.3.previamenloaoencêminhamenloàccbrançajudicial,amultapoderáserrecolhida
administralivâmente no prâzo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaÉo

enviada pelâ aúoridade compelentê.

.10.5. A aplicaÉo das sanções realizâr-se-á em pÍocêsso administrativo quê assegure o con.traditório e-a ampla

defesa ao bonútado, obsôrvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei n' 14.133.

de 202.1, para as penâlidades dê impedimento de licitar e conlratar e de declara€o de inidoneidade para licitar ou

contrater.

'lo.ô. Na aplicaÉo das sanÉes seráo considerados (ârt. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021):

a) a natureza e â gravidade da irrfraÉo cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstáncias agravântss ou atenuantes;
d) os danos que dsla proviêrem para o Contratantel
ei a implantaçâo ou o aperÍeiçoamento dê programa dê integridade, conforme normas ê orientaçôês dos

ôrgáos de contÍole.

10.7. Os atos previstos como infraçõês administralivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes

e contratos da AdministrâÉo Pública que tambôm sejam tipiíicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntântenle, nos mesmos aulos, observados o rito procedimental e auloridade
competente definidos na referida Lei (art. '159).

10.8. A personalidade iuridica do Contratado poderá ser dêsconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobÍir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Conlralo ou para provocaÍ
confusáo patrimonial, e, nessê caso, lodos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos
aos seus adminislradores e sócios corn poderes de administraçáo, à pessoa juÍídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de Íâto ou de direito, com o Contratado, obseÍvados, em todos
os casos, o corÍÍaditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedede de análise juridica préviâ (art. 160, da Lei nc 14.'133,
de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação dâ sançào,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para flns de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Exocutivo Fêderal {Art. 161 , da Lei no 14.133 de 2021 ).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. '163 da Lei no 14.133/21 .

10.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administração conlratante. Íesultantes de multâ administrativa e/ou
indenizações, não inscritos êm dívida ativa, poderão ser compênsados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido ôrgão decorrentes deste mesino contrato ou de outros contratos administrativos que o
c,ontratado possua com o mesmo órgáf ora contratanle, na forma da lnstruÇão Normâtiva SEGES/ME no 26, de l3
de abí1! de 2022

í í. cúusuLA oÉcrrul securuol - DA ExTtNÇÃo CoNTRATUAL (ârt. 92, XtX)

11.1. O contrato seÍá extinto quando crmpridas as obrigeç5es de am
prazo estipulado para tanto.

s as partes, âinda ra antes do
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,11,2'seasobrigaçôesnãoÍoremculnpridasnoprazoeslpulado,avigênciaí]caráprorroga(jaatéaconclusáodo

àüiãi" ü* ", 
qi;aevera a nomtniiiáçáo providenciar a ieadequaÉo do cronogrâma Íixado para o contralo'

11'3-QuandoanãoconclusãodocontÍatoÍe,eridanoitemanteriordecorrerdeculpâdocontratado]

a) ÍicaÍá ele constiuído em mora, sendolhe aplicáveis as íespectivas sançóes administrativgs' " . ...

[í páa*ã á eori"istração opiar'peta extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei paÍa a continuidade da execuçáo contratual'

.11.4. o contrato poderá ser eíinto êntes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

riràà", ó"iãrôr. i* Àátivos previstos no artigo 132 oa Lei no 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados

o contradilório e â ampla deÍesa.

1'1.5. Nesta hipótes€, aplicâm-se tam5ém os artigos 138 e '139 da mesma Lêi'

11.6. A alteraçáo social ou a modifcação da Íinalidade ou da estrutura da empÍesa não enseiará a extinção se

náo restringir sua câpacidad6 de conclúir o contrato.

'11.6.i. Se a ope@o implicar rrudanÉ da pessoa jurídica contratada. deverá ser Íormalizado termo aditivo

pãra alteração subjewa.

1 1 .7- O termo de eíinçáo, sempre que possivel, seÍá pÍecedido:

a) Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmenle cumpÍidos;

b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçÔes e multas.

11.8. A eíinçào do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio emnômico-financeiro,
hipótese em qúe será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (art. 131 , capuí da Lei n." 14.1 33. de

202',1\.

11.9. O contralo podeÍá ser extiÍrto caso se constale quê o contratado mantém vinculo de natureza lêcnica,
comercial, econômica, íinanceira, trabalhista ou civil com dirigenle do órgáo ou entidade crntralante ou com

agente público quê tênha desempenhado função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do conlÍato. ou

que deles seia ónjuge, companhêiÍo ou paÍentê em linha reta, colateral ou por ãfinidade, até o terceiro grau (arl.
'14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12. CúUSULA DÉC A TERCETRA - OOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

12.1. As despesas deconêntes da prêsente contrateção correráo à conta de recursos especifrcos consignados no
Orçamento deste exercicio, fta dotação abaixo discriminada:

R$ 58.674,45
R$ 21.746.46

12.2. A dotação relativa aos exercicios íinanceiÍos subsequêntes será indicada após âprovâçáo da Lei
OrçamentáÍia respectiva e libeÍaÉo dos créditos correspondêntes, mediante apostilâmento

13. CúUSULÂ DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, It)

13.1. Os casos omissos seráo decidiJos pelo conlratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n0 14 133, de
202'1, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiarian ente. segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 8.078,
de 1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

14. cúusuLA DÉcrue euNre - aLTERAÇôES

14.1 Eventuais alteraçóês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.

Chà Grandenll tí[. tl,tl*.ril-l-
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14.2. O contratado ê obrigado a acelar, nas mesmas condiçóes contratuais , os acresct
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) valor inicial atual
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14.3. As alterações contratuais devcráo ser pÍomcvidas mediante celebraÉo de termo âditivo, submetido à

prévia âprovaÉo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de lustiÍlcada necessidade de antecipação
de seus eíeitos, hipótese em que a íormalizâçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.

132 da Lei no 14.133, de 202'l).

14.4. Registros que não câracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo dê têrmo aditivo, na Íorma do art. '136 dâ Lei n0'14.133. de 2021

ts. cúusull DÉctMA sExrA - puBLrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no arl. 94 cla Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnteÍnet, em
atençáo ao art.9'l capul, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2", da Lei n. 12 527.de20'11, c./c art 7". §3",
inciso V, do Decrelo n.7 724,de20'12.

16. CúUSULA DÉCIÍúA SÉT|MA - FORO (arr. 92. §1.)

16.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de GravalíPE para dirimir os litigios que decorreÍem da execuçáo deste
Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaÉo. conÍorme art. 92, §1", da Lei no 14.133/21 .
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